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ECOGEN BRASIL SOLUÇÕES ENERGÉTICAS S.A.  CNPJ nº 05.401.842/0001-79

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EXERCÍCIO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

Mensagem da Administração. Prezados acionistas: Em conformidade às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras 
do exercício findo em 31/12/2024. Permanecemos à disposição para eventuais esclarecimentos. A Administração

RELATÓRIO DA DIRETORIA

BALANÇOS PATRIMONIAIS DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Controladora Consolidado

ATIVO Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 71.754 30.346 78.350 41.011
Contas a receber de clientes 8 50.266 45.914 63.661 58.941
Estoques 9 12.472 8.191 22.345 16.375
Impostos a recuperar 10 1.273 4.223 5.157 8.192
Outros créditos 4.716 3.868 6.917 6.366
Dividendos a receber 13 – 2.324 – –
Total do ativo circulante 140.481 94.866 176.430 130.885
Não circulante
Contas a receber de clientes 8 2.348 2.800 12.271 13.342
Impostos a recuperar 10 840 1.706 2.930 2.786
Impostos diferidos 27 – – 3.644 1.674
Outros créditos 903 861 16.159 14.247
Ativos de direito de uso 11 6.391 2.373 6.391 2.373
Investimentos 12 100.338 102.804 18.950 18.520
Imobilizado 14 374.456 377.843 417.062 423.636
Intangível 15 9.861 9.425 10.961 10.685
Total do ativo não circulante 495.137 497.812 488.368 487.263
Total do ativo 635.618 592.678 664.798 618.148

Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
Empréstimos e financiamentos 17 23.716 26.632 23.716 26.654
Fornecedores 16 11.792 19.485 19.421 25.823
Passivo de arrendamento 11 1.037 992 1.037 992
Impostos e contribuições a recolher 18 2.109 3.111 6.880 7.458
Salários, provisões e encargos sociais 19 11.385 9.958 12.178 10.357
Adiantamentos de clientes 9.185 1.453 9.193 1.641
Outras contas a pagar 1.292 1.200 1.292 1.200
Total do passivo circulante 60.516 62.831 73.717 74.125
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 17 21 2.813 21 2.813
Passivo de arrendamento 11 5.577 1.527 5.577 1.527
Outras contas a pagar 1 b) 3.004 3.004 3.004 3.004
Impostos e contribuições a recolher 18 – – 724 789
Impostos diferidos 27 31.877 23.237 31.875 23.237
Provisão para riscos 20 – – 15.257 13.386
Total do passivo não circulante 40.479 30.581 56.458 44.756
Patrimônio líquido
Capital social 21 a) 338.878 338.878 338.878 338.878
Reserva legal 21 b) 11.640 9.872 11.640 9.872
Reserva de lucros 21 d) 184.105 150.516 184.105 150.516
Total do patrimônio líquido 534.623 499.266 534.623 499.266
Total do passivo e do 
 patrimônio líquido 635.618 592.678 664.798 618.148

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Receita operacional 22 237.117 230.187 322.293 315.877
Custo dos produtos vendidos 
 e serviços prestados 23 (140.656) (150.839) (231.736) (233.725)
Lucro bruto 96.461 79.348 90.557 82.152
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas e gerais      24 (40.520) (37.578) (41.955) (39.055)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais 25 3.254 3.618 1.227 3.512
Equivalência patrimonial 12 (3.478) 3.269 1.437 823

55.717 48.657 51.266 47.432
Resultado financeiro
Despesas financeiras 26 (2.950) (6.036) (3.226) (6.193)
Receitas financeiras 26 3.717 5.961 6.471 9.125

767 (75) 3.245 2.932
Lucro operacional e 
 antes do Imposto de 
  renda e da contribuição social 56.484 48.582 54.511 50.364
Imposto de renda e contribuição social
Diferidos 27 (8.641) (5.727) (6.668) (6.029)
Correntes 27 (12.487) (10.315) (12.487) (11.795)
Lucro líquido do exercício 35.356 32.540 35.356 32.540
Lucro por ação - R$ 21 e) 0,10 0,10 0,10 0,10

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 35.356 32.540 35.356 32.540
Item que será posteriormente reconhecido no resultado:
Resultado abrangente total 35.356 32.540 35.356 32.540

Reservas de lucros

Nota Capital social Reserva legal Retenção de lucros
Ajuste de avaliação 

patrimonial
Lucros 

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 338.878 8.245 119.603 (12) – 466.714
Outros resultados abrangentes do exercício – – – 12 – 12
Lucro do exercício 21 – – – – 32.540 32.540
Reserva legal 21 – 1.627 – – (1.627) –
Transferência para reservas – – 30.913 – (30.913) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 338.878 9.872 150.517 – – 499.267
Outros resultados abrangentes do exercício – – – – – –
Lucro do exercício 21 – – – – 35.356 35.356
Reserva legal 21 – 1.768 – – (1.768) –
Transferência para reservas – – 33.588 – (33.588) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 338.878 11.640 184.105 – – 534.623

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Fluxo de caixa das 
 atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 35.356 32.540 35.356 32.540
Ajustes para reconciliar o lucro líquido 
 do exercício com o caixa líquido

Gerado pelas atividades 
 operacionais: 
Depreciação e amortização 23 e 24 46.286 44.069 55.726 51.774
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos 27 8.641 5.727 6.668 6.030
Equivalência patrimonial 12 3.478 (3.270) (1.437) (824)
Despesa de juros/encargos 
 sobre empréstimos 26 2.290 3.457 2.295 3.470
Despesa de juros/encargos 
 sobre arrendamento 26 429 238 429 238
Provisão para perda esperada, 
líquida 26 (760) 767 (760) 767
Redução ao valor 
 recuperável - imobilizado 23 (2.016) 5.038 (2.016) 5.038
Ganho/ (perda) na venda e 
 baixas do imobilizado 25 (4.810) (1.652) (1.504) 12
Outros (305) (1.663) (304) (1.819)

(Aumento) redução nos 
 ativos operacionais:

Contas a receber de clientes (3.141) (4.713) (2.890) (3.587)
Estoques (4.281) (4.317) (5.971) (5.526)
Outros créditos (890) (701) (592) (2.234)
Impostos a recuperar 3.864 11.618 2.938 11.874

Aumento (redução) nos 
 passivos operacionais:

Fornecedores (8.207) 9.720 (7.033) 9.009
Impostos e contribuições a recolher 9.904 10.380 10.548 11.418

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Salários e encargos a pagar 1.427 1.365 1.821 1.182
Adiantamento de clientes 95 714 95 871
Outras contas a pagar 378 (7.261) 198 (7.105)

Caixa gerado pelas 
 atividades operacionais 87.738 102.056 93.567 113.128
Juros pagos (2.678) (3.157) (2.683) (3.172)
Imposto de renda e 
 contribuição social pagos (10.906) (9.260) (11.191) (10.218)
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais 74.154 89.639 79.693 99.738
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimento
Aquisições de ativo 
 imobilizado e intangível 14 e 15 (48.757) (78.970) (58.586) (85.116)
Recebimento de dividendos 13 – 3.535 – –
Recebimento na venda 
 de ativo imobilizado 23.422 4.918 23.665 4.918
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento (25.335) (70.517) (34.921) (80.198)
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamento
Pagamento de contraprestação 
 de arrendamento 11 (1.774) (1.665) (1.774) (1.665)
Empréstimos pagos (principal e juros) 17 (5.637) (10.177) (5.659) (11.367)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamento (7.411) (11.842) (7.433) (13.032)
Aumento do saldo de caixa 
 e equivalentes de caixa 41.408 7.280 37.339 6.508
Saldo no início do exercício 30.346 23.066 41.011 34.503
Saldo no fim do exercício 71.754 30.346 78.350 41.011
Aumento do saldo de caixa 
 e equivalentes de caixa 41.408 7.280 37.339 6.508

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional: a) Objeto social: A Ecogen Brasil Soluções Energéticas 
S.A. (“Companhia”), sociedade por ações de capital fechado, com sede na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, foi constituída em 31 de outubro de 2002, e a con-
troladora final da Companhia é a Mitsui & Co. Ltd., com sede na cidade de Tóquio, 
no Japão. A Companhia tem por objeto desenvolver projetos, concentrando suas 
principais atividades conforme descrito a seguir: • Aquisição de bens móveis neces-
sários à implementação e modernização de centrais de geração de energia elétrica, 
cogeração, água gelada, refrigeração, sistemas de recuperação de calor e unidades 
de climatização, de fornecedores locais ou estrangeiros. • Instalação, operação e ma-
nutenção, diretamente ou por meio da contratação de terceiros, relativos a motores, 
compressores, câmaras de combustão, trocadores de calor e resfriadores de líquidos 
por absorção e por compressão, bem como todos os demais equipamentos, aces-
sórios, peças e ferramentas necessários ao desenvolvimento de centrais de geração 
de energia elétrica, cogeração, água gelada, refrigeração, sistemas de recuperação 
de calor e unidades de climatização. • Geração de energia elétrica para atendimento 
a seus clientes, como produtora independente de energia, vapor, água quente e 
gelada e outros produtos derivados de centrais de geração de energia elétrica, co-
geração, água gelada, refrigeração, sistemas de recuperação de calor e unidades de 
climatização. • Prestação de serviços técnicos relacionados a centrais de geração de 
energia elétrica ou vapor, cogeração, água gelada, refrigeração, sistemas de recupe-
ração de calor e unidades de climatização. • Estudar, desenvolver, projetar, realizar e 
explorar planos de pesquisa e desenvolvimento de programas relativos a qualquer 
tipo e forma de energia. • Participar direta ou indiretamente de outras sociedades, 
empresas e negócios. A Companhia tem como clientes indústrias, edifícios comer-
ciais, shopping centers e hotéis. Os projetos de centrais elétricas desenvolvidos pela 
Companhia e acordados com seus clientes podem utilizar gás natural, biogás e bio-
massa, entre outros combustíveis alternativos. b) Contraprestação contingente 
por aquisições de negócios: Em 30 de setembro de 2021, a Companhia adquiriu 
50% de participação na Empresa GTW Geração e Serviços Ltda. (“GTW”) e participa-
ção indireta em suas subsidiárias integrais Enerserv Operação e Manutenção Ltda. 
(“Enerserv”) e Enesco Gestão Energética Ltda. (“Enesco)”. O preço de aquisição foi 
apurado em R$19.359, considerando montantes fixos acordados entre as partes e 
contraprestação contingente, determinados como “earn-outs”, conforme abaixo: 
• Conforme contrato e ajuste de preço acordado entre as partes foi estabelecido 
um montante de R$16.103 como parte do preço de aquisição, sendo que em 31 de 
dezembro de 2023 houve a quitação total do saldo. A contraprestação contingente 
está sujeita ao pagamento de 3 earn-outs cujos pagamentos ocorrerão em 24 me-
ses, 60 meses e 96 meses, posteriormente à data da aquisição, e foi avaliado pela 
Administração e seus assessores terceiros ao valor justo, o saldo do preço de aqui-
sição a pagar em 31 de dezembro de 2024 é de R$3.256 onde R$252, que se refere 
a primeira parcela está classificado no passivo circulante e o restante, R$3.004 está 
classificado no passivo não circulante, ambos na rubrica “Outras contas a pagar”. 2. 
Relação de entidades controladas e controlados em conjunto: Segue abaixo a 
relação de controladas e controladas em conjunto:

Participações acionárias
31/12/2024 31/12/2023

Participações acionárias Direta Indireta Direta Indireta
Controlada em conjunto:

GTW Geração e Serviços Ltda. 50% - 50% -
Enerserv Operação e Manutenção Ltda. - 50% - 50%
Enesco Gestão Energética Ltda. - 50% - 50%

Controlada:
Ecogen Rio Soluções 
 Energéticas S.A. “Ecogen Rio” 100% - 100% -

GTW Geração e Serviços LTDA.: A GTW Geração e Serviços Ltda. tem por objeto de-
senvolver projetos de Pequenas Centrais Térmicas (PCT) em seus clientes, concen-
trando suas principais atividades em: (i) Aquisição de bens móveis necessários à 
implementação e operação de Pequenas Centrais Térmicas de energia elétrica, co-
geração e sistemas de recuperação de calor, de fornecedores locais ou estrangeiros; 
(ii) Instalação, operação e manutenção, diretamente ou por meio da contratação de 
terceiros, relativos a motores, alternadores, painéis, transformadores, trocadores de 
calor e sistemas de tratamento de gás, bem como todos os demais equipamentos, 
acessórios, peças e ferramentas necessários ao desenvolvimento de PCTs de energia 
elétrica, cogeração e sistemas de recuperação de calor; (iii) Geração de energia elé-
trica para atendimento a seus clientes, como produtora independente de energia, 
vapor, água quente e outros produtos derivados de centrais de geração de energia 
elétrica, cogeração, e sistemas de recuperação de calor; (iv) Prestação de serviços 
técnicos relacionados a centrais de geração de energia elétrica ou vapor, cogeração, 
água gelada, refrigeração, sistemas de recuperação de calor e unidades de climati-
zação; (v) Estudar, desenvolver, projetar, realizar e explorar planos de pesquisa e 
desenvolvimento de programas relativos à geração de energia com gás associado 
de petróleo, gás natural e biogás. Os projetos das PCTs desenvolvidos pela Compa-
nhia e acordados com seus clientes podem utilizar gás associado de petróleo, gás 
natural, biogás, entre outros combustíveis alternativos. Ecogen Rio Soluções Ener-
géticas S.A.: A Ecogen Rio tem como atividade principal: (i) geração, compra, venda, 
importação e exportação de energia elétrica, térmica, gases e utilidades industriais; 
(ii) fabricação de gases e utilidades industriais; (iii) consultoria em geral no mercado 
de energia; (iv) prestação de serviços, próprios ou terceirizados, de projetos, consul-
torias, implantação, operação e manutenção de infraestrutura para instalações co-
merciais e industriais; (v) locação de bens móveis, além de comercialização de mer-
cadorias vinculadas à atividade; (vi) participação em outras sociedades na qualidade 
de quotista ou acionista; e (vii) estruturação de projetos, implementação, operação 
e manutenção de central de cogeração de energia e utilidades, bem como a comer-
cialização dos produtos gerados. As informações das Empresas estão divulgadas na 
nota explicativa nº 12. 3. Base de elaboração e apresentação das demonstrações 
financeiras: Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos técni-
cos e as orientações e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabili-
dade - CFC, e de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (“Inter-
national Financial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo “International Accou-
nting Standards Board - IASB”. A Administração declara que todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. Base 
de elaboração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram ela-
boradas com base no custo histórico como base de valor, exceto por determinados 
instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos a cada encerramen-
to de exercício conforme descrito nas práticas contábeis. O custo histórico geral-
mente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e 
serviços. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago 
pela transferência de um passivo em uma transação organizada entre participantes 
do mercado na data de mensuração, independentemente de esse preço ser direta-
mente observável ou estimado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o va-
lor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva em consideração as característi-
cas do ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado levarem essas 
características em consideração na precificação do ativo ou passivo na data de men-
suração. O valor justo para fins de mensuração e/ou divulgação nestas demonstra-
ções financeiras é determinado nessa base, exceto por mensurações que tenham 
algumas similaridades ao valor justo, mas não sejam valor justo, como valor em uso 
no pronunciamento técnico CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos. 
As principais políticas contábeis utilizadas na preparação das Demonstrações Finan-
ceiras estão apresentadas em notas explicativas da respectiva rubrica. A Administra-
ção tem, na data de aprovação das demonstrações financeiras, expectativa razoável 
de que a Companhia possui recursos adequados para sua continuidade operacional 
no futuro próximo. Portanto, a Companhia aplicou a base contábil de continuidade 
operacional na elaboração das demonstrações financeiras Moeda Funcional e Apre-
sentação: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em reais (R$), que é a 
moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em 
reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda fun-
cional da Companhia pela taxa de câmbio das datas das transações. Ativos e passi-
vos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de en-
cerramento do exercício são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio 
naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor 
justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de 
câmbio na data em que o valor justo foi determinado. As diferenças de moedas es-
trangeiras resultantes da reconversão são geralmente reconhecidas no resultado. 
Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda 
estrangeira são convertidos às taxas das transações. As diferenças cambiais resul-
tantes da reconversão dos instrumentos financeiros em moeda estrangeira são re-
conhecidas em “Outros resultados abrangentes”, quando a proteção (“hedge”) de 
fluxo de caixa que se qualifica é efetiva. Base de consolidação: As demonstrações fi-
nanceiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia, bem 
como suas controladas. O controle é obtido quando a Companhia: • Tem poder so-
bre a investida. • Está exposta, ou tem direitos, a retornos variáveis decorrentes de 
seu envolvimento com a investida. • Tem a capacidade de usar esse poder para afe-
tar seus retornos. A Companhia reavalia se retém ou não o controle de uma investi-
da se fatos e circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um ou mais dos 
três elementos de controle relacionados anteriormente. A consolidação de uma 
controlada começa quando a Companhia obtém o controle sobre a controlada e 
termina quando a Companhia perde o controle sobre a controlada. Especificamen-
te, as receitas e despesas de uma controlada adquirida ou alienada durante o exer-
cício são incluídas no resultado a partir da data em que a Companhia obtém o con-
trole até a data em que a Companhia deixa de controlar a controlada. Todas as 
transações, saldos, receitas e despesas e fluxos de caixa entre as empresas do Grupo 
são reconhecidas pelo Método de Equivalência Patrimonial e, posteriormente, eli-
minados nas demonstrações financeiras consolidadas. 4. Uso de estimativas e jul-
gamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utili-
zou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das práticas 
contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, dos passivos, das recei-
tas e das despesas. Os resultados reais podem divergir das estimativas. As estimati-
vas e premissas são revisadas de forma contínua. Os efeitos decorrentes das revisões 
feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período que as estimativas são 
revistas, se a revisão afetar apenas esse período, ou também em períodos posterio-
res, se a revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. a) Julga-
mentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das práticas 
contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demons-
trações financeiras estão incluídas nas notas explicativas: • Nota explicativa nº 11 - 
arrendamento: determinação se um contrato contém um arrendamento financeiro. 
• Nota explicativa nº 12 - teste de redução ao valor recuperável do ágio e imobiliza-
do. b) Estimativas: As informações sobre premissas relativas às estimativas que 
possuem maior relevância para as demonstrações financeiras estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 8 - perdas de crédito esperadas. • 
Nota explicativa nº 12 - teste de redução a valor recuperável de ativos de vida útil 
indefinida: principais premissas subjacentes dos valores recuperáveis. • Nota expli-
cativa nº 14 - teste de redução a valor recuperável: principais premissas subjacentes 
dos valores recuperáveis. • Nota explicativa nº 20 - reconhecimento e mensuração 
das provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos. • Nota explicativa nº 27 - reconhecimento de ativos fis-
cais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual prejuízos fis-
cais possam ser utilizados. 5. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis 
materiais utilizadas na preparação das Demonstrações Financeiras individuais e 
consolidadas estão apresentadas em notas explicativas da respectiva rubrica. As 
políticas contábeis materiais foram aplicadas de modo consistente a todos os exer-
cícios apresentados nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia e de suas controladas. 6. Normas e interpretações novas e revisadas 
já emitidas e normas ainda não adotadas: Normas e interpretações novas e revi-
sadas, aplicáveis para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024: No exer-
cício corrente as IFRSs abaixo relacionadas que são obrigatoriamente válidas para 
um período contábil que se inicie em ou após 1 de janeiro de 2024. A sua adoção 
não teve nenhum impacto material nas demonstrações da Companhia:

Pronunciamento Descrição
Classificação de Passivos 
como Circulante ou Não 
Circulante (CPC 26 (R1)/
IAS 1).

As alterações à IAS 1 afetam apenas a apresentação de 
passivos como circulantes ou não circulantes no balanço 
patrimonial e não o valor ou a época de reconhecimento 
de qualquer ativo, passivo, receita ou despesas, ou as in-
formações divulgadas sobre esses itens.

Esclarecimentos sobre o 
passivo de arrendamen-
to em uma transação de 
venda e realocação (CPC 
06 (R2)/IFRS 16)

As alterações ao IFRS16 acrescentam exigências de men-
suração subsequente para transações de venda e “lease-
back”, que satisfazem as exigências do CPC 47 (IFRS 15), 
para fins de contabilização como venda. As alterações 
requerem que o vendedor arrendatário determine ‘pa-
gamentos de arrendamento’ ou ‘pagamentos de arren-
damento revisados’ de modo que o vendedor-arrenda-
tário não reconheça um ganho ou perda relacionado ao 
direito de uso retido pelo vendedor-arrendatário, após a 
data de início.

Novos requisitos de di-
vulgação sobre acordos 
de financiamento de 
fornecedores (CPC 03 
(R2)/ IAS 7)

As alterações acrescentam um objetivo de divulgação na 
IAS 7 afirmando que uma entidade deve divulgar infor-
mações sobre seus acordos de financiamento de forne-
cedores que permitem aos usuários das demonstrações 
financeiras avaliar os efeitos desses acordos sobre os 
passivos e fluxos de caixa da entidade.

Normas contábeis novas e revisadas já emitidas e ainda não adotadas: Embora a 
adoção antecipada seja permitida, a Companhia não adotou as IFRSs novas e abaixo 
relacionadas, que entrarão em vigência em período subsequente ao exercício de 
2024:
Pronunciamento Descrição
Efeitos das Mu-
danças nas Ta-
xas de Câmbio 
e Conversão de 
Demonstrações 
contábeis (CPC 02 
(R2)/IAS 21).

Em setembro de 2024, O Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 
27, que contempla alterações trazidas pelo “Lack of Exchangea-
bility” emitido pelo IASB, com alterações no pronunciamento 
técnico CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio 
e Conversão de Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) - 
Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade. A 
nova norma é aplicável para períodos anuais iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2025, sendo permitida a adoção anteci-
pada.

Apresentação e 
Divulgação das 
Demonstrações 
Financeiras (IFRS 
18).

Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 
(equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação de Demonstrações 
Financeiras). O IFRS 18 introduz novos requisitos para apre-
sentação dentro da demonstração do resultado do exercício, 
incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, as enti-
dades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas 
dentro da demonstração do resultado do exercício em uma das 
cinco categorias: operacional, investimento, financiamento, im-
postos de renda e operações descontinuadas, das quais as três 
primeiras categorias são novas. A nova norma é aplicável para 
períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, 
sendo permitida a adoção antecipada.

Subsidiárias sem 
Responsabilidade 
Pública: Divulga-
ções (IFRS19)

Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite que 
entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divul-
gação reduzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de re-
conhecimento, mensuração e apresentação em outros padrões 
contábeis IFRS. A nova norma é aplicável para períodos anuais 
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, sendo permitida a 
adoção antecipada.

A Administração da Companhia não espera impactos significativos decorrentes da 
aplicação da norma de IFRS 19, mas entende que será passível de impactos relacio-
nado à IFRS 18. 7. Caixa e equivalentes de caixa: 7.1. Política contábil: O Caixa e 
equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo da Companhia. Os montantes registrados são imediatamente 
conversíveis em caixa e possuem risco insignificante de mudança de valor. São men-
surados incialmente pelo seu valor justo, e sua mensuração subsequente é realizada 
pelo seu valor justo através do resultado. As principais variações de valor esperadas 
são o reconhecimento dos juros das aplicações financeiras. 7.2. Composição:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Caixa e bancos 101 1.471 125 1.703
Aplicações financeiras (i) 71.653 28.875 78.225 39.308
Total 71.754 30.346 78.350 41.011
(i) As aplicações financeiras compromissadas de liquidez imediata são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa, estão sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valor de mercado e referem-se, substancialmente, a Certifica-
dos de Depósito Bancário - CDBs remunerados a taxa entre 98% e 100,5% (entre 
98% e 100% em 2023) do Certificado de Depósito Interbancário - CDI. 8. Contas 
a receber de clientes: 8.1. Política contábil: As contas a receber de clientes são 
ativos financeiros subsequentemente mensurados ao custo amortizado. São regis-
trados através do reconhecimento de receitas onde haja razoável certeza de que 
fluxos de caixa futuros fluirão para a Companhia em valor igual ao registrado. Caso 
haja incerteza de sua realização, uma provisão é registrada. A provisão para perdas 
de crédito esperadas (PCE) é constituída com base nas perdas esperadas pela Com-
panhia, na análise individualizada dos clientes e nas negociações em andamento 
dos saldos com seus clientes. 8.2. Provisão para perdas de crédito esperadas 
(PCE): A Companhia reconhece uma provisão para perdas de crédito esperadas 
(“PCE”) nos valores a receber de clientes. O valor das perdas de crédito esperadas 
é atualizado em cada data de relatório para refletir as mudanças no risco de crédito 
desde o reconhecimento inicial do respectivo instrumento financeiro. A Companhia 
sempre reconhece a PCE durante a vida útil dos contratos e da existência do contas 
a receber. As perdas de crédito esperadas sobre esses ativos financeiros são estima-
das usando uma matriz de provisão com base na experiência de perda de crédito 
histórica da Companhia, ajustada com base em fatores específicos aos devedores, 
nas condições econômicas gerais e na avaliação das condições atuais e projetadas 
na data do relatório, incluindo o valor da moeda no tempo, quando aplicável. 8.3. 
Composição e idade de vencimento:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Contas a receber de clientes 57.680 54.540 71.160 67.795
Provisão para perdas de 
 crédito esperadas (5.066) (5.826) (5.066) (5.826)
Ajuste a valor presente - - (112) (199)
Contas a receber de 
 clientes - “leasing” (a) - - 9.950 10.513
Contas a receber total 52.614 48.714 75.932 72.283
Circulante 50.266 45.914 63.661 58.941
Não circulante 2.348 2.800 12.271 13.342
(a) A Companhia arrenda ativos para clientes os quais estão sendo reconhecidos 
como arrendamentos financeiros. As contas a receber dos arrendamentos financei-
ros são reconhecidas pelo valor do investimento líquido da dos bens arrendados. O 
rendimento do arrendamento financeiro é reconhecido nos períodos contábeis, a 
fim de refletir a taxa de retorno periódica constante sobre o investimento líquido da 
Companhia em aberto em relação aos arrendamentos. Os saldos do contas a rece-
ber de leasing (a) que se referem a Ecogen Rio estão apresentados a valor presente, 
onde o valor que representa o AVP (Ajuste a valor presente) em 31 de dezembro de 
2024 é de R$112 (R$199 em 31 de dezembro de 2023). A receita de aluguel oriunda 
de arrendamento operacional é reconhecida pelo método linear durante o período 
de vigência do arrendamento em questão. Os custos diretos iniciais incorridos na 
negociação e preparação do arredamento operacional são adicionados ao valor 
contábil dos ativos arrendados e reconhecidos pelo método linear pelo período de 
vigência do arrendamento. Os valores registrados no longo prazo são registrados 
a valor presente. As parcelas mínimas futuras dos arrendamentos não canceláveis 
são conforme segue:

Consolidado Consolidado
2024 2023

Até um ano 1.053 933
Entre um e cinco anos 5.547 4.907
Mais de cinco anos 3.238 4.474
Total 9.838 10.314
A abertura das contas a receber por prazo de vencimento está apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
Contas a receber 2024 2023 2024 2023
A vencer 45.356 36.988 67.752 58.539
De 1 a 30 dias 515 673 631 1.065
De 31 a 90 dias 1.021 2.482 1.284 2.781
De 91 a 180 dias 1.327 6.542 1.870 7.047
Há mais de 180 dias 4.395 2.029 4.396 2.851
Total 52.614 48.714 75.932 72.283
Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia registrou o montante de R$5.066 para 
perdas de crédito esperadas (R$5.826 em 31 de dezembro de 2023). A Companhia 
não possui histórico de perdas e obteve sucesso suas renegociações com clientes 
inadimplentes. Há também existência de garantias dadas pelos clientes que cobrem 
as parcelas vencidas. A exposição da Companhia a riscos de crédito relacionados às 
contas a receber está divulgada na nota explicativa nº 28 (i). A seguir está demons-
trada a movimentação da provisão para perdas de crédito esperadas:

2024 2023
Contro-

ladora
Consoli-

dado
Contro-

ladora
Consoli-

dado
Saldo Inicial 5.826 5.826 5.130 5.130
Reversão de provisão para PCE (760) (760) 696 696
Total 5.066 5.066 5.826 5.826
9. Estoques: 9.1. Política contábil: Os estoques são mensurados pelo menor valor 
entre o custo e o valor realizável líquido e são compostos por estoques de matérias-
-primas, peças de reposição e produtos acabados. Peças de reposição e estoques 
de matérias-primas: Referem-se a materiais utilizados nas centrais de energia, na 
operação e na manutenção da prestação dos serviços, bem como, insumos produti-
vos. Produtos acabados: Contemplam os custos diretos de materiais, custos diretos 
de mão-de-obra e os custos gerais incorridos para trazê-los às condições existentes. 
São registrados ao custo médio de aquisição ou produção, não excedendo o valor 
de mercado. 9.2. Composição:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Matérias Primas - - 387 362
Produtos Acabados - - 552 152
Peças de Reposição (a) 12.472 8.191 21.406 15.861
Total 12.472 8.191 22.345 16.375
(a) No Consolidado a variação em questão decorre da aquisição de peças destinadas 
à manutenção dos motogeradores ocasionada pela ruptura dos blocos dos moto-
res. Como resultado direto desta incidência, observou-se um acréscimo no volume 
de peças de reposição em estoque, este aumento reflete a necessidade de reposição 
dos componentes danificados, visando a restauração plena da capacidade opera-
cional dos equipamentos. Já na controladora, o impacto se deve a peças/equipa-
mentos padrões de reposição, inicialmente atreladas ao projeto Hard Rock, mas que 
também poderão ser utilizadas em novos projetos da Companhia. 10. Impostos a 
recuperar:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

ICMS 535 2.375 3.792 4.390
PIS/COFINS (a) - 978 2.259 3.988
Impostos retidos sobre serviços (b) 619 800 775 834
IRPJ/CSLL 945 1.776 1.232 1.765
Outros impostos a recuperar 14 - 29 -
Total 2.113 5.929 8.087 10.977
Circulante 1.273 4.223 5.157 8.192
Não circulante 840 1.706 2.930 2.786
(a) O Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu, no dia 13 de maio de 2021, a in-
constitucionalidade da inclusão do ICMS nas bases de cálculo do PIS e da COFINS, 
bem como definiu a modulação para fins de apuração de crédito fiscal. Em 2021 
a Companhia registrou créditos fiscais oriundos do processo de exclusão do ICMS 
da Base da PIS e da COFINS, para o qual o processo individual da Companhia e de 
sua Controlada transitou em julgado também em 2021, assim como a habilitação 
do crédito. Em 31 de dezembro de 2024, parte do crédito apurado já foi utilizado 
para a compensação, permanecendo o saldo registrado na rubrica “Impostos a 
Recuperar” o montante de R$0 (R$978 em dezembro de 2023) na controladora e 
R$2.096 (R$3.016 em dezembro de 2023) no consolidado. (b) Referem-se à retenção 
de PIS, COFINS e contribuição social - retenção sobre a prestação de serviços (Lei 
nº 10.833/03), Imposto Sobre Serviços - ISS e Instituto Nacional do Seguro Social 
- INSS. 11. Ativos de direito de uso e passivo de arrendamento: 11.1. Política 
contábil: Os ativos mantidos em arrendamento financeiro são reconhecidos como 
ativos da Companhia, conforme critérios descritos abaixo. A Companhia considerou 
como prazo do arrendamento o prazo acordado nos contratos com os locatários, 
sem considerar os prazos de renovação automática. a) Mensuração Inicial - o ativo 
de direito de uso registrado é mensurado no início do contrato de arrendamento 
pelo seu custo, que inclui a soma do saldo do passivo de arrendamento. b) Mensu-
ração subsequente - após o reconhecimento inicial, o passivo de arrendamento é 

atualizado pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. Os valores 
registrados são mensalmente atualizados através da dedução da sua depreciação e 
reconhecimento dos juros incorridos. O passivo de arrendamento é remensurado 
quando existir mudança (i) nos pagamentos futuros decorrentes de uma mudança 
no índice ou taxa ou (ii) na estimativa do montante esperado a ser pago no valor 
residual garantido. c) Quando o passivo de arrendamento é remensurado, o valor 
do ajuste correspondente é registrado no valor contábil do ativo de direito de uso 
ou no resultado, se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a 
zero. d) Pagamentos do arrendamento - para fins da mensuração do ativo de direito 
de uso e do passivo de arrendamento a Companhia utilizou apenas os pagamentos 
considerados fixos. A Companhia determinou como pagamentos fixos os valores 
determinados como fixos pelo arrendador conforme o contrato, os quais são carac-
terizados como aluguéis mínimos. A Companhia considerou os valores dos paga-
mentos dos arrendamentos líquidos dos valores recuperáveis de PIS e COFINS. e) A 
Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivo de arrenda-
mento com prazo do contrato inferior a 12 meses e sem opção de compra e de baixo 
valor. Os pagamentos associados a tais contratos são reconhecidos como despesa 
no resultado em uma base linear ao longo do período do arrendamento. f) Taxa de 
juros incremental de financiamento do arrendatário - a Companhia considerou para 
todos os contratos, taxas de juros necessárias para adquirir ativos em condições si-
milares aos ativos arrendados na data de assinatura do contrato. As taxas adotadas 
pela Companhia consideram o custo de captação baseado no CDI (Certificado de 
Depósito Interbancário), somado a um spread de risco da Companhia, excluindo-se 
garantias dadas nas operações de financiamentos. A Companhia optou pela utili-
zação de uma taxa de desconto única de acordo com os respectivos prazos para os 
contratos que apresentam características semelhantes. g) Depreciação do ativo de 
direito de uso - os contratos de arrendamento da Companhia não possuem cláusu-
las que permitam a Companhia exercer a aquisição da propriedade do ativo ao final 
do prazo de arrendamento mercantil. Dessa forma a vida útil desses ativos é o prazo 
contratual deduzidas de quaisquer perdas por valor recuperável. A Companhia ado-
ta a alocação da depreciação do ativo de direito de uso de forma sistemática e linear. 
h) Encargos financeiros decorrentes dos contratos de arrendamento - O encargo 
financeiro é reconhecido como despesa financeira e apropriado a cada período 
durante o prazo do arrendamento mercantil. Os pagamentos contingentes são re-
gistrados como despesa no resultado do exercício a medida em que são incorridos.
11.2. Composição (controladora e consolidado):
Rubrica 2024 2023
Ativos de direito de uso 6.391 2.373
Passivo de arrendamento (6.614) (2.519)
Total (223) (146)

Ativo de Direito de Uso
Saldo em 

2023 Adições
Deprecia-

ção
Saldo em 

2024
Edifícios 764 5.440 (1.216) 4.988
Equipamentos de informática 327 - (135) 192
Terrenos 1.282 - (72) 1.211
Total 2.373 5.440 (1.422) 6.391

Passivo de Arrendamento
Saldo em 

2023 Adições Juros
Amorti-

zação
Saldo em 

2024
Edifícios 841 5.440 293 (1.471) 5.103
Equipamentos de informática 324 - 34 (164) 194
Terrenos 1.354 - 102 (138) 1.317
Total 2.519 5.440 429 (1.773) 6.614
Circulante 992 1.037
Não Circulante 1.527 5.577
12. Investimentos: A Companhia possui participações em investimentos, conforme 
mencionado abaixo: a) Os investimentos em controladas e controladas em conjun-
to detidos pela Companhia em 31 de dezembro de 2024 está demonstrados abaixo:

Controladas/Controladas em 
Conjunto

Patrimônio 
líquido 

Controlada Ágio
Mais 
Valia 2024 2023

Ecogen Rio Soluções 
 Energéticas 79.857 - 1.533 81.388 84.284
GTW Geração e Serviços Ltda. 3.921 9.008 6.019 18.950 18.520
Total 83.778 9.008 7.552 100.338 102.804
Redução ao valor recuperável do ágio: Para determinar se o ágio apresenta redu-
ção em seu valor recuperável, é necessário fazer estimativa do valor em uso das 
unidades geradoras de caixa às quais o ágio foi alocado. O cálculo do valor em uso 
exige que a Administração estime os fluxos de caixa futuros esperados oriundos das 
unidades geradoras de caixa e uma taxa de desconto adequada para quo valor pre-
sente seja calculado. Quando os fluxos de caixa futuros são inferiores ao esperado, 
pode ocorrer uma perda material por redução ao valor recuperável. Para efeitos dos 
testes de análise de perda do valor recuperável dos ativos de vida útil indefinida, 
foi definido um conjunto de premissas, das quais destacamos as mais relevantes 
abaixo: • Utilização do método de valor em uso, sendo determinado fluxo de caixa 
descontado para os contratos existentes na companhia, além de projeção de cres-
cimento com novos projetos. • Fluxo de caixa projetivo, em termos reais, conside-
rando o plano de negócios da Controlada em Conjunto. Foi utilizado o prazo de 15 
anos para fluxo de caixa, por ser essa a expectativa de duração de projetos vigentes, 
dada a estrutura de negócio de capital intensivo da investida. • Taxa de desconto 
(líquido dos impostos) sem atribuição de prêmio específico na estrutura da taxa pois 
a Companhia não se considera formadora de mercado. Em 31 de dezembro de 2024, 
a Companhia não identificou a existência de perdas ao valor recuperável do ágio 
registrado. b) Movimentação dos saldos de investimentos, incluindo as respectivas 
equivalências patrimoniais:

Movimentação dos investimentos GTW Ecogen Rio

Saldo de In-
vestimentos 

Controladora
Resultado de equivalência 
 patrimonial em 2023 823 2.446 3.269
Amortização da mais valia 
 dos ativos identificados (1.140) (311) (1.451)
Dividendos declarados - (2.324) (3.536)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 18.517 84.284 102.804
Resultado de equivalência 
 patrimonial em 2024 1.437 (4.915) (3.478)
Amortização da mais valia 
 dos ativos identificados (1.004) (305) (1.311)
Reversão de dividendos (nota 13) - 2.324 2.324
Saldo em 31 de dezembro de 2024 18.950 81.388 100.338
c) Saldos individuais do balanço da empresa controlada em 31 de dezembro de 
2024:

Investimento Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido

Resultado do 
exercício de 

2024
Ecogen Rio Soluções Energéticas 109.040 29.183 79.857 (4.915)
GTW Geração e Serviços Ltda. 19.299 11.458 7.841 2.873
13. Partes relacionadas: Remuneração do pessoal-chave: Os montantes referentes 
à remuneração total do pessoal-chave da Administração, classificados na rubrica 
“Despesas gerais e administrativas” para os exercícios de 2024 e 2023, são como 
segue:

2024 2023
Remuneração total bruta 4.997 3.536
Contrato de prestação de serviços administrativos: A Companhia possui, com a con-
troladora Mitsui & Co. Ltd., um contrato de prestação de serviços administrativos, os 
quais englobam serviços de planejamento financeiro, análise de crédito dos clien-
tes, sistemas de informação, suporte em assuntos financeiros, auditorias internas, 
bem como suporte em assuntos relacionados a recursos humanos. Durante o exer-
cício de 2024, a Companhia registrou como despesa administrativa o montante de 
R$1.149 (R$2.403 em 2023), tendo registrado em 31 de dezembro de 2024 o saldo 
a pagar de R$280 (R$10 em 31 de dezembro 2023) na rubrica de “Fornecedores”. 
Foram realizadas as seguintes transações entre a Controladora e suas partes relacio-
nadas no exercício de 2024 e 2023:
Transações entre partes relacio-
nadas - 31 de dezembro de 2024

Ecogen 
Rio

Mitsui & 
Co Ltda. GTW Mizha Total

Receita Operacional 318 - 3.620 291 4.229
Custo dos produtos vendidos e 
 Serviços prestados (1.766) - - - (1.766)
Despesa administrativas e gerais 954 1.149 115 - (80)
Resultado Financeiro - (2.219) 187 - (2.032)
Total (494) (3.368) 3.922 291 351
Transações entre partes relacio-
nadas - 31 de dezembro de 2023

Ecogen 
Rio

Mitsui & 
Co Ltda. GTW Mizha Total

Receita Operacional 2 66 3.067 - 3.135
Custo dos produtos vendidos e 
 Serviços prestados 715 - - - 715
Despesa administrativas e gerais 1.012 (2.467) (948) - (2.403)
Resultado Financeiro (260) (988) (841) - (2.089)
Total 1.469 (3.389) 1.278 - (642)
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possui contas a receber em aberto com 
sua controlada Ecogen Rio no montante de R$208 (R$0 em dezembro de 2023), refe-
rente a reembolso de despesas relacionado a custas de seguro operacional A Com-
panhia possui contas a receber em aberto com sua controlada em conjunto GTW no 
montante de R$2.475 (R$778 em dezembro de 2023), referente ao contrato de loca-
ção de equipamentos utilizados pela GTW em seus negócios. Dividendos a receber: 
A distribuição de dividendos será deliberada em assembleia geral a ser realizada. 
Portanto, não há passivo relacionado a dividendos a ser reconhecido até essa data. 
Mútuo: A Companhia habilitou ao todo linha de crédito com a sua parte relacionada 
Mitsui & CO Brasil S.A no montante de R$80.000, dos quais foram captados R$20.000 
ao longo do exercício de 2022, com o objetivo de fomentar a instalação de novos 
projetos de geração de energia. A primeira captação deste mútuo foi realizada em 
06 de junho de 2022, pelo montante de R$10.000 e a segunda captação ocorreu em 
26 de dezembro de 2022, pelo montante de R$10.000. Não ocorreram novas capta-
ções no exercício de 2024. Os contratos preveem a remuneração de 100% do CDI. Os 
detalhes da movimentação do empréstimo estão divulgados na nota explicativa nº 
17. 14. Imobilizado: 14.1. Política contábil: Itens do imobilizado são mensurados 
pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumu-
lada e quaisquer perdas de redução ao valor recuperável (“impairment”) acumula-
das, quando necessário. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes 
vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de 
imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apura-
dos pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil 
do imobilizado e são reconhecidos líquidos na rubrica “Outras receitas (despesas) 
operacionais” no resultado. Custos subsequentes: O custo de reposição de um com-
ponente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável 
que os benefícios econômicos incorporados no componente fluirão para a Compa-
nhia e seu custo possa ser medido de forma confiável. Os custos de manutenção e 
reparos recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. Custos dos 
empréstimos capitalizáveis: Os custos de empréstimos atribuíveis diretamente à 
aquisição, construção ou produção de ativos qualificáveis, os quais levam, neces-
sariamente, um período de tempo substancial para ficarem prontos para uso ou 
venda pretendida, são acrescidos ao custo desses ativos até a data em que estejam 
prontos para o uso ou a venda pretendida. Depreciação: A depreciação é calculada 
sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do 
custo, deduzido do valor residual, quando aplicável. A depreciação é reconhecida 
no resultado com base no método linear com relação às vidas úteis estimadas de 
cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto refle-
te o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. 
Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados 
e iniciam seu uso ou, em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a 
construção é finalizada e o ativo passa a ser utilizado. As vidas úteis estimadas para 
os períodos corrente e comparativo são as seguintes, aplicáveis para a Controladora 
e sua Controlada:

Vida útil
Instalações 10 anos
Ferramentas / equipamentos de 
 informática e sistemas e aplicativos 5 anos
Máquinas e equipamentos - operacional (*) 7-20 anos
Móveis e utensílios 10 anos
(*) A depreciação de “Máquinas e equipamentos - operacional” reflete o padrão em 
que se espera que os benefícios econômicos futuros do ativo sejam consumidos 
pela Companhia, ou seja: (i) o prazo final dos contratos para os ativos que a Com-
panhia não consegue remover das instalações dos clientes, tais como obras civis 

e demais benfeitorias em imóveis de terceiros; ou (ii) vida útil-econômica no caso 
de ativos que possam ser retirados e possuam perspectiva de realização futura. Os 
métodos de depreciação, a vida útil e os valores residuais dos ativos são revisados a 
cada projeto iniciado, e eventuais ajustes são reconhecidos. 14.2. Composição: a) 
Composição - Controladora:

2024 2023
Custo Depreciação Líquido Líquido

Ferramentas 2.635 (2.300) 335 256
Máquinas e equipamentos 
 - operacional 649.301 (278.954) 370.347 372.899
Equipamentos de informática 4.928 (3.968) 960 592
Sistemas aplicativos 6.311 (5.593) 718 1.171
Móveis e utensílios 4.261 (2.204) 2.057 2.775
Benfeitorias em 
 imóveis de terceiros 1.388 (1.349) 39 150
Total 668.824 (294.368) 374.456 377.843
b) Composição - Consolidado:

2024 2023
Custo Depreciação Líquido Líquido

Ferramentas 2.934 (2.500) 434 393
Máquinas e equipamentos 
 - operacional 753.670 (340.844) 412.826 418.505
Equipamentos de informática 4.928 (3.968) 960 591
Sistemas aplicativos 6.324 (5.589) 735 1.132
Móveis e utensílios 4.291 (2.229) 2.062 2.783
Benfeitorias em 
 imóveis de terceiros 1.470 (1.425) 45 232
Total 773.617 (356.555) 417.062 423.636
c) Movimentação do custo - Controladora:

Saldo 
em 2023 Adições Baixas

Reversão (provisão) 
de “Impairment” 

líquido
Saldo 

em 2024
Ferramentas 2.514 177 (55) - 2.636
Máquinas e 
 equipamentos - 
  operacional (g) 620.491 45.985 (19.345) 2.170 649.301
Equipamentos de 
 informática 4.948 654 (675) - 4.927
Sistemas aplicativos 6.218 93 - - 6.311
Móveis e utensílios 4.204 59 (2) - 4.261
Benfeitorias em 
 imóveis de 
  terceiros 2.055 - (667) - 1.388
Total 640.430 46.968 (20.744) 2.170 668.824

Saldo 
em 2022 Adições Baixas

Reversão (provisão) 
de “Impairment” 

líquido
Saldo 

em 2023
Ferramentas 2.361 167 (4) - 2.514
Máquinas e 
 equipamentos - 
  operacional (g) 568.321 71.838 (670) (5.038) 620.491
Equipamentos de 
 informática 4.820 213 (87) - 4.948
Sistemas aplicativos 5.953 265 - - 6.218
Móveis e utensílios 3.337 869 (1) - 4.204
Benfeitorias em 
 imóveis de 
  terceiros 2.055 - - - 2.055
Total 586.847 73.352 (762) (5.038) 640.430
d) Movimentação do custo - Consolidado:

Saldo 
em 2023 Adições Baixas

Reversão (provisão) 
de “Impairment” 

líquido
Saldo 

em 2024
Ferramentas 2.812 177 (55) - 2.934
Máquinas e 
 equipamentos - 
  operacional (g) 720.245 55.806 (24.552) 2.170 753.669
Equipamentos de 
 informática 4.947 656 (675) - 4.928
Sistemas aplicativos 6.231 93 - - 6.324
Móveis e utensílios 4.235 59 (2) - 4.292
Benfeitorias em 
 imóveis de 
  terceiros 2.137 - (667) - 1.470
Total 740.607 56.791 (25.951) 2.170 773.617

Saldo 
em 2022 Adições Baixas

Reversão (provisão) 
de “Impairment” 

líquido
Saldo 

em 2023
Ferramentas 2.660 166 (15) - 2.812
Máquinas e 
 equipamentos - 
  operacional (g) 664.446 77.985 (17.148) (5.038) 720.245
Equipamentos de 
 informática 4.821 213 (87) - 4.947
Sistemas aplicativos 5.967 264 - - 6.231
Móveis e utensílios 3.366 870 (1) - 4.235
Benfeitorias em 
 imóveis de 
  terceiros 2.136 1 - - 2.137
Total 683.396 79.499 (17.251) (5.038) 740.607
e) Movimentação da depreciação acumulada - Controladora:

Saldo em 
2023 Adições Baixas

Saldo em 
2024

Ferramentas (2.258) (106) 65 (2.299)
Máquinas e equipamentos 
 - operacional (g) (247.592) (40.308) 8.944 (278.956)
Equipamentos de informática (4.356) (283) 671 (3.968)
Sistemas aplicativos (5.047) (471) - (5.518)
Móveis e utensílios (1.429) (775) 2 (2.202)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (1.905) (96) 576 (1.425)
Total (262.587) (42.039) 10.258 (294.368)

Saldo em 
2022 Adições Baixas

Saldo em 
2023

Ferramentas (2.201) (71) 14 (2.258)
Máquinas e equipamentos 
 - operacional (g) (221.479) (37.716) 11.603 (247.592)
Equipamentos de informática (4.102) (340) 86 (4.356)
Sistemas aplicativos (4.528) (519) - (5.047)
Móveis e utensílios (1.338) (93) 1 (1.429)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (1.169) (736) - (1.905)
Total (234.817) (39.475) 11.704 (262.587)
f) Movimentação da depreciação acumulada - Consolidado:

Saldo em 
2023 Adições Baixas

Saldo em 
2024

Ferramentas (2.419) (145) 65 (2.499)
Máquinas e equipamentos 
 - operacional (301.740) (49.837) 10.733 (340.844)
Equipamentos de informática (4.356) (284) 671 (3.969)
Sistemas aplicativos (5.099) (490) - (5.589)
Móveis e utensílios (1.452) (779) 2 (2.229)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (1.905) (96) 576 (1.425)
Total (316.971) (51.631) 12.047 (356.555)

Saldo em 
2022 Adições Baixas

Saldo em 
2023

Ferramentas (2.362) (71) 14 (2.419)
Máquinas e equipamentos 
 - operacional (268.689) (45.507) 12.456 (301.740)
Equipamentos de informática (4.102) (340) 86 (4.356)
Sistemas aplicativos (4.561) (538) - (5.099)
Móveis e utensílios (1.357) (93) 1 (1.452)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (1.169) (736) - (1.905)
Total (282.240) (47.289) 12.557 (316.971)
g) Parte substancial das adições refere-se a projetos específicos em curso durante 
o exercício de 2024. Dentre estes, destacam-se: IND Agropalma, UFV Itaiba, UFV 
Mendes, Edifício Le Mond e Pacaembu. Quanto as baixas, o aumento durante o pe-
ríodo devem-se basicamente a baixa dos projetos Porto Velho e São Gonçalo. Adi-
cionalmente, R$2.950 atualmente no imobilizado, possui compromisso de venda, 
proveniente de acordos comerciais que envolveram antecipações no montante de 
R$8.339, os quais estão classificados na rubrica de adiantamento de clientes. 14.3. 
Análise de perda do valor recuperável dos ativos (“impairment”): A Companhia 
monitora o desempenho financeiro e operacional das unidades geradoras de caixa 
(“plantas”), tendo como objetivo identificar indicação de perda de valor recuperável. 
As perdas por valor recuperável são reconhecidas quando o valor contábil de um 
ativo ou planta exceda o valor recuperável estimado, conforme critérios apresen-
tados abaixo. O valor recuperável de um ativo ou uma unidade geradora de caixa 
é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos as despesas de venda. Ao 
avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados a seus 
valores presentes por meio da taxa de desconto antes de impostos que reflita as 
condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital 
e os riscos específicos do ativo. Para testar o valor recuperável, os ativos que não 
podem ser testados individualmente são agrupados no menor grupo de ativos que 
gera entrada de caixa de uso contínuo que são em grande parte independentes dos 
fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (unidade geradora de caixa). 
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida caso o valor contábil de 
um ativo ou sua unidade geradora de caixa exceda seu valor recuperável estimado. 
Perdas de valor são reconhecidas no resultado. Uma perda por redução ao valor 
recuperável reconhecida em períodos anteriores é avaliada a cada encerramento de 
exercício para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído 
ou não mais exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudança 
nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável. Uma perda por redução 
ao valor recuperável é revertida somente se o valor contábil do ativo não exceder o 
valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso 
a perda de valor não tivesse sido reconhecida. Para efeitos dos testes de análise de 
perda do valor recuperável de tais ativos de vida finita, foi definido um conjunto de 
premissas, das quais destacamos as mais relevantes abaixo: • Utilização do método 
de valor em uso, sendo determinado fluxo de caixa descontado para cada projeto 
identificado como unidade geradora de caixa. • Fluxo de caixa projetivo, em ter-
mos reais, que possui prazo definido para cada contrato, sendo a receita estimada 
baseada nas condições atuais acordadas entre as partes e os custos e despesas es-
timados na melhor expectativa de ocorrência, sendo levado em conta o histórico. • 
Taxa de desconto WACC de 8,64% (líquido dos impostos) sem atribuição de prêmio 
específico na estrutura da taxa pois a Companhia não se considera formadora de 
mercado. Em 31 de dezembro de 2024, o valor da provisão para redução ao valor 
recuperável era de R$5.234 (R$7.394 em 31 de dezembro de 2023), registrados den-
tro da linha Máquinas e equipamentos - operacional. 15. Intangível: 15.1. Política 
contábil: Compreendem custos de projetos mensurados pelo custo total de aqui-
sição e intangíveis identificados na aquisição de suas controladas avaliados a valor 
justo, deduzidos da amortização acumulada e de quaisquer perdas de redução ao 
valor recuperável (“impairment”) acumuladas, quando necessário. As vidas úteis es-
timadas para os períodos corrente e comparativo são as seguintes, aplicáveis para a 
Controladora e suas Controlada:

Vida útil
Gastos com Projetos 5-20 anos
Contratos com Clientes 5-10 anos
Licenças 1 ano
A amortização dos gastos com projetos reflete o padrão em que se espera que os 
benefícios econômicos futuros dos ativos vinculados sejam consumidos pela Com-
panhia, ou seja, o prazo de vida útil dos equipamentos. Já em relação aos contratos 
com clientes, a Companhia possui um padrão contratual de, em média, 10 anos com 
chances de renovação com o mesmo cliente ou contratação de um novo cliente. Os 
métodos de amortização residuais são revisados a cada encerramento de exercício, 
e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis.
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15.2. Composição: a) Composição - Controladora:
2024 2023

Custo Amortização Líquido Líquido
Gastos com projetos 25.495 (15.634) 9.861 9.425
Total 25.495 (15.634) 9.861 9.425
b) Composição - Consolidado:

2024 2023
Custo Amortização Líquido Líquido

Gastos com projetos 25.495 (15.634) 9.861 9.425
Licenças 993 (993) - -
Contratos com clientes 2.327 (1.227) 1.100 1.260
Total 28.815 (17.854) 10.961 10.685
c) Movimentação do custo - Controladora:

Saldo em 
2023 Adições Baixas

Saldo em 
2024

Gastos com projetos 25.050 2.145 (1.700) 25.495
Total 25.050 2.145 (1.700) 25.495

Saldo em 
2022 Adições Baixas

Saldo em 
2023

Gastos com projetos 24.549 1.780 (1.279) 25.050
Total 24.549 1.780 (1.279) 25.050
d) Movimentação do custo - Consolidado:

Saldo em 
2023 Adições Baixas

Saldo em 
2024

Gastos com projetos 25.050 2.145 (1.700) 25.495
Licenças 993 – – 993
Contratos com clientes 2.327 – – 2.327
Total 28.370 2.145 (1.700) 28.815

Saldo em 
2022 Adições Baixas

Saldo em 
2023

Gastos com projetos 24.548 1.780 (1.278) 25.050
Licenças 993 – – 993
Contratos com clientes 2.327 – – 2.327
Total 27.868 1.780 (1.278) 28.370
e) Movimentação da amortização do intangível - Controladora:

Saldo em 
2023 Adições Baixas

Saldo em 
2024

Gastos com projetos (15.625) (1.509) 1.501 (15.633)
Total (15.625) (1.509) 1.501 (15.633)

Descrição Moeda Vencimento Encargos 31/12/2023 Custo de Transação Amortização
Atualização monetária/ 

variação cambial 31/12/2024
Controladora
BNDES - LEE III (i) R$ Jul./2025 TJLP + 2,0% a.a. 7.722 – (4.877) 23 2.868
BNDES - LEE IV (ii) R$ Jul./2024 TJLP + 2,0% a.a. 763 – (759) (3) –
Mútuo Mitsui R$ Fev./2025 CDI x 100% 21.002 – – (117) 20.885
Custos de transação R$ (43) 26 – – (17)

29.444 26 (5.637) (97) 23.737
Circulante 26.632 – – – 23.716
Não circulante 2.813 – – – 21
Ecogen Rio
Finame - Caxias R$ Nov./2024 6% a.a. 22 – (22) – –

22 – (22) – –
Consolidado

29.466 – (5.659) (137) 23.737
Circulante 26.653 – – – 23.716
Não circulante 2.813 – – – 21

Saldo em 
2021 Adições Baixas

Saldo em 
2022

Gastos com projetos (15.208) (1.618) 1.201 (15.625)
Total (15.208) (1.618) 1.201 (15.625)
f) Movimentação da amortização do intangível - Consolidado:

Saldo em 
2023 Adições Baixas

Saldo em 
2024

Gastos com projetos (15.625) (1.509) 1.501 (15.633)
Licenças (993) – – (993)
Contratos com clientes (1.067) (161) – (1.228)
Total (17.685) (1.670) 1.501 (17.854)

Saldo em 
2021 Adições Baixas

Saldo em 
2022

Gastos com projetos (15.208) (1.618) 1.201 (15.625)
Licenças (993) – – (993)
Contratos com clientes (864) (204) – (1.067)
Total (17.065) (1.822) 1.201 (17.685)
16. Fornecedores: 16.1. Política contábil: O saldo de fornecedores é composto 
principalmente pelos valores em aberto de aquisições e custos constantes. Os pas-
sivos são registrados por montante imediatamente liquidável em moeda corrente 
pelo valor apresentado. 16.2. Composição:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Fornecedores - projetos (a) 3.525 3.837 3.664 4.261
Fornecedores - operação (b) 8.267 15.648 15.777 21.562
Total 11.792 19.485 19.421 25.823
(a) Referem-se especificamente aos fornecedores de projetos das centrais de ener-
gia. (b) Referem-se especificamente aos fornecimentos para as centrais que estão 
em operação. 17. Empréstimos e financiamentos: 17.1. Política contábil: Em-
préstimos e Financiamentos são passivos financeiros designados ao valor justo por 
meio do resultado e são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo 
método da taxa de juros efetiva. O método da taxa de juros efetiva é um método 
para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro, e para alocar as des-
pesas de juros durante o período correspondente. A taxa de juros efetiva é a taxa 
que desconta exatamente os pagamentos de caixa futuros estimados (incluindo 
todas os honorários e pontos pagos ou recebidos que sejam parte integrante da 
taxa de juros efetiva, os custos de transação e outros prêmios ou deduções), du-
rante a vida estimada do passivo financeiro ou (quando apropriado) durante um 
período menor, para o custo amortizado do passivo financeiro. 17.2. Composição 
e movimentação:

Garantias: (i) Fianças bancárias emitidas pelo Banco Itaú Unibanco S.A. no valor de 
R$37.096. (ii) Fianças bancárias emitidas pelo Banco Itaú Unibanco S.A. no valor de 
R$32.500. a) Proesco/Linha de Eficiência Energética “LEE” - Banco BNDES. A Compa-
nhia firmou um contrato de financiamento em 11 de junho de 2014 com o BNDES, 
na modalidade Proesco. O programa Proesco tem o objetivo de financiar empreen-
dimentos ligados a intervenções que comprovadamente contribuam para a econo-
mia de energia, aumentem a eficiência global do sistema energético ou promovam 
a substituição de combustíveis de origem fóssil por fontes renováveis. O contrato 
possui valor de R$39.542 e prevê liberações de recursos para os projetos definidos 
previamente e conforme a necessidade de caixa da Companhia, bem como o cum-
primento de obrigações mencionadas em contrato. O prazo do contrato é de 72 
meses, sendo 12 meses de carência em relação à data de assinatura do contrato e 
mais 60 meses de amortização da dívida. Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, a 
Companhia cumpriu todas as cláusulas de “covenants” estipuladas, sendo que não 
há covenants financeiros a serem medidos na respectiva data-base. 18. Impostos e 
contribuições a recolher:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

ICMS 203 1.062 3.959 4.323
PIS / COFINS 1.194 542 2.002 1.164
ISS 167 143 174 150
IRPJ / CSLL – 885 – 1.208
Outros impostos (*) 545 479 1.469 1.402
Total 2.109 3.111 7.604 8.247
Circulante 2.109 3.111 6.880 7.458
Não circulante – – 724 789
(*) Referem-se às retenções de impostos (imposto de renda, CSLL, ISS, PIS, COFINS 
e INSS) de fornecedores de serviços. 19. Salários, provisões e encargos sociais: 
19.1. Política contábil: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas confor-
me o serviço relacionado é prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a 
ser pago dos planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto 
prazo se a Companhia tem uma obrigação legal de pagar esse valor em virtude de 
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação puder ser estimada de ma-
neira confiável. 19.2. Composição:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Previdência social a recolher 2.345 3.155 2.410 3.218
Fundo de Garantia do Tempo 
 de Serviço - FGTS a recolher 277 216 390 262
IRRF sobre folha de pagamento 636 490 671 525
Provisão de férias e encargos 4.150 3.571 4.392 3.876
Provisão para bônus 3.926 2.503 4.135 2.452
Outros valores a pagar 51 23 180 24
Total 11.385 9.958 12.178 10.357
20. Provisão para riscos fiscais, cíveis, trabalhistas e ambientais: Uma provisão 
é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação 
legal ou construtiva presente como resultado de um evento passado, que possa 
ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja 
requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base 
as melhores estimativas do risco envolvido. A Companhia é parte (polo passivo) em 
ações judiciais perante alguns tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do 
curso normal de suas operações, envolvendo aspectos trabalhistas e tributários. A 
Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, na análise 
das demandas judiciais pendentes e também na experiência anterior referente às 
quantias reivindicadas, em 31 de dezembro de 2024, não tem registrada nenhuma 
provisão para contingências trabalhistas. A Companhia possui ações judiciais cíveis, 
trabalhistas e tributárias em curso os quais é parte do polo passivo, com probabili-
dade de perda possível que somam o montante de R$15.257 (R$13.386 em 31 de 
dezembro de 2023). Contingências Controlada Ecogen Rio: A Controlada Ecogen 
Rio possui contingências passivas cível e tributária, classificadas como provável de 
perda no montante de R$15.257 (R$13.386 em 31 de dezembro de 2023), para as 
quais foi reconhecida uma provisão para contingências, registrada na rubrica “Pro-
visão para Riscos”. Do montante divulgado acima, o valor de R$14.226 (R$12.520 em 
dezembro de 2023) é representado por uma ação cível, em que um ex-cliente da 
controlada, impetrou com ação cível de perdas e danos devido ao não cumprimento 
do escopo de dois contratos. Ocorre que, após a constituição de perito judicial, o 
laudo apresentado foi desfavorável a controlada, e embora o laudo ainda não te-
nha sido homologado em juízo, e as partes não tenham apresentado os pedidos de 
esclarecimentos e as referidas impugnações, a avaliação dos assessores jurídicos é 
que a lide é classificada como provável de perda. Quanto à contingência tributária, 
trata-se de Embargos à Execução Fiscal opostos com vistas à desconstituição de 
alegados débitos de ICMS-ST, apurados no período de janeiro de 2008 a dezembro 
de 2010 e exigidos por meio da Execução Fiscal nº 0741877-76.2014.8.13.0024, o 
valor atualizado é de R$1.030 (866 em dezembro de 2023). Conforme o Contrato de 
Compra e Venda de Ações da Companhia, assinado em 4 de outubro de 2018, entre 
a Companhia e a antiga Controladora Light S.A., a responsabilidade pelos custos 
de defesa, bem como, eventuais condenações dos processos judiciais anteriores a 
data do “closing” é da Light S.A. Em caso de ressarcimentos pela Light S.A. a atual 
Controladora cederá o montante ressarcido a Companhia para equalizar os efeitos 
de quaisquer desembolsos de caixa provenientes de condenações desses respec-
tivos processos. Considerando o fato exposto acima, a Companhia constituiu, na 
rubrica de Outros Créditos, classificados no ativo não circulante, um ativo de mesmo 
montante (R$15.257 em 31 de dezembro de 2024) para fazer frente ao pagamento 
de uma eventual condenação, é importante destacar que o valor em questão está 
protegido pela modalidade de conta garantia, “escrow account”, eliminando assim 
qualquer possibilidade de perda. A Ecogen Rio possui ações judiciais cíveis, traba-
lhistas e tributárias em curso às quais é parte do polo passivo, com probabilidade 
de perda possível que somam o montante de R$1.998 (R$3.538 em 31 de dezembro 
de 2023). 21. Patrimônio líquido: a) Capital social: As ações ordinárias são classi-
ficadas como patrimônio líquido. O capital social subscrito e integralizado em 31 de 
dezembro de 2024 e de 2023 é de R$338.878 e está representado por 338.878.326 
ações ordinárias, sem valor nominal, sendo 338.878.326 de propriedade da Mitsui & 
Co. Ltd. e 1 ação de propriedade da Mitsui Gás e Energia do Brasil Ltda. b) Reserva 
de lucros: Reserva legal: Constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em 
cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76. c) Dividendos: 
Aos acionistas é assegurado o dividendo de 100%, após a constituição da reserva 
legal, conforme estatuto social da Companhia, salvo disposição contrária aprovada 
em Assembleia pelos acionistas. Os dividendos são reconhecidos como passivo. A 
administração e os acionistas decidiram pela não distribuição de dividendos refe-
rentes ao exercício de 2024. d) Lucro por ação: Em conformidade com o pronuncia-
mento técnico CPC 41 - Lucro por Ação, a tabela a seguir reconcilia o lucro líquido 
com os montantes usados para calcular o lucro básico por ação. A Companhia não 
possui dívida conversível em ações nem opções de compra de ações concedidas. 
Portanto, não há efeitos diluidores sobre o lucro básico por ação demonstrado a 
seguir:

2024 2023
Lucro líquido do exercício 35.356 32.540
Média ponderada das ações ordinárias 
 em circulação - em milhares 338.878 338.878
Lucro básico e diluído por ação - R$ 0,10 0,10
22. Receita operacional: 22.1. Política contábil: A Companhia possui receitas 
de vendas de produtos, de locação de equipamentos e de prestação de serviços, 
obedecendo à especificidade de cada contrato. A receita operacional é reconhecida 
quando a obrigação de performance é satisfeita ou os serviços são concluídos. 22.2. 
Composição:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Venda de produtos 96.627 100.791 216.327 216.447
Locação de equipamentos 150.347 141.227 150.347 141.227
Serviços prestados 35.332 31.992 36.787 33.475
Impostos sobre serviços, 
 locação e mercadoria (45.189) (43.824) (81.168) (75.272)
Total 237.117 230.186 322.293 315.877
23. Custo dos produtos vendidos e serviços prestados: A Companhia apresentou 
classificação dos custos com base na sua função. As informações sobre a nature-
za desses custos reconhecidas na demonstração do resultado são apresentadas a 
seguir:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Salários e encargos (22.589) (19.886) (28.349) (25.272)
Combustíveis, lubrificantes e 
 materiais (42.004) (53.517) (101.584) (110.015)
Serviços de terceiros (34.287) (30.802) (50.651) (44.181)
Redução ao valor recuperável 2.016 (5.038) 2.016 (5.038)
Depreciação e amortização (43.792) (41.596) (53.168) (49.219)
Total (140.656) (150.839) (231.736) (233.725)
24. Despesas administrativas e gerais: A Companhia apresentou classificação das 
despesas com base na sua função. As informações sobre a natureza dessas despesas 
reconhecidas na demonstração do resultado são apresentadas a seguir:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Salários e encargos (26.429) (23.956) (26.456) (23.970)
Materiais (1.541) (1.171) (1.541) (1.168)
Serviços de terceiros (8.780) (8.584) (10.118) (9.965)
Despesas com ocupação (1.278) (1.394) (1.282) (1.397)
Depreciação e amortização (2.492) (2.473) (2.558) (2.555)
Total (40.520) (37.578) (41.955) (39.055)

25. Outras receitas (despesas) operacionais:
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Ganho/ (Perda) na Venda e 
 Baixa de Ativo Imobilizado 4.810 1.652 1.504 (12)
Outras receitas (despesas) operacionais (1.558) 1.966 (277) 3.524
Total 3.254 3.618 1.227 3.512
26. Resultado financeiro: 26.1. Política contábil: As receitas financeiras abran-
gem basicamente as receitas de juros sobre aplicações financeiras, que são reconhe-
cidas no resultado por meio do método de juros efetivos. As despesas financeiras 
abrangem basicamente as despesas com juros sobre empréstimos, reconhecidas no 
resultado por meio do método de juros efetivos. 26.2. Composição:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Despesas financeiras:
Juros sobre empréstimos (2.290) (3.457) (2.295) (3.470)
Juros arrendatário (429) (238) (429) (238)
Ajuste a valor presente – 86 112 86
Provisão para perda esperada 760 (767) 760 (767)
Multas (393) (97) (491) (141)
Outras (598) (1.563) (883) (1.663)

(2.950) (6.036) (3.226) (6.193)
Receitas financeiras:

Receitas de aplicações financeiras 2.661 3.463 2.812 4.334
Juros recebidos de clientes 970 1.332 1.046 1.543
Atualização monetária de créditos tributários 48 1.166 224 1.520
Juros e correção monetária sobre “leasing” – – 1.689 1.727
Outros 38 – 700 –

3.717 5.961 6.471 9.124
Resultado financeiro, líquido 767 (75) 3.245 2.932
27. Imposto de renda e contribuição social - corrente e diferido: Imposto de ren-
da e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social correntes e dife-
ridos são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente a R$240, para imposto de renda e 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social, e consideram a compensação de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa 
com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e 
diferidos. Os impostos correntes e diferidos são reconhecidos no resultado a menos 
que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido 
ou em outros resultados abrangentes. Impostos correntes: O imposto de renda e a 
contribuição social correntes são os impostos a pagar estimados sobre o lucro tribu-
tável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar em relação aos exercícios 
anteriores. O imposto de renda e a contribuição social correntes são mensurados 
com base nas alíquotas efetivas a cada encerramento de exercício. Impostos diferi-
dos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos com re-
lação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para 
fins de demonstrações financeiras e os correspondentes valores usados para fins de 
tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferidos é reconhe-
cido por prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social não utilizados e por 
diferenças temporariamente não dedutíveis quando é provável que lucros futuros 
sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de 
imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada encerramento 
de exercício e são reduzidos à medida que sua realização não seja mais provável. O 
imposto de renda e a contribuição social diferidos são mensurados pelas alíquotas 
que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, com 
base nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de 
apresentação das demonstrações financeiras. A mensuração do imposto de renda e 
da contribuição social diferidos reflete as consequências tributárias que seguiriam 
a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil de 
seus ativos e passivos. Os impostos diferidos ativos e passivos são compensados 
somente se alguns critérios forem atendidos. Controladora: O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos foram calculados como segue:

2023

Efeito no 
resultado de 

2024 2024
Controladora
Prejuízo fiscal e base negativa 
 de contribuição social (c) 20.524 (3.371) 17.153
Diferenças temporárias (b) 6.545 (1.035) 5.510
Benefício fiscal - ágio (a) 9.006 (4.001) 5.005
Depreciação e amortização (vida útil) (d) (42.819) (556) (43.375)
Deságio na aquisição dos investimentos (a) (13.842) – (13.842)
Compra vantajosa em investimentos 246 322 568
Deságio na aquisição de investimentos Rio (2.897) – (2.897)
Impostos diferidos ativos 
 (passivos) - efeito líquido (23.237) (8.641) (31.878)
Ecogen Rio
Prejuízo fiscal e base negativa 
 de contribuição social (c) 1.160 2.099 3.259
Diferenças temporárias (b) 514 (126) 388
Impostos diferidos ativos - efeito líquido 1.674 1.973 3.647
Consolidado (21.563) (6.668) (28.231)
Apresentado como:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Impostos diferidos - ativos – – 3.647 1.674
Impostos diferidos - passivos (31.878) (23.237) (31.878) (23.237)
(a) A Companhia incorporou suas controladoras indireta (MESE) e direta (Ecopart) 
em 2016, as quais possuíam, respectivamente, saldos de imposto de renda e con-
tribuição social diferidos de R$40.016 (ativo) e R$13.842 (passivo). O saldo passivo 
anteriormente registrado na Ecopart é decorrente da aquisição da Companhia, com 
deságio em 8 de julho de 2008. O saldo ativo anteriormente registrado na MESE é 
decorrente da aquisição do investimento na Ecopart, com ágio, em 20 de dezembro 
de 2012. (b) Os saldos de diferenças temporárias referem-se a provisões não dedu-
tíveis que serão posteriormente convertidas em lucros tributáveis. A Administração 
da Companhia considera que os ativos fiscais diferidos decorrentes das diferenças 
temporárias serão realizados quando da realização de tais provisões. (c) A Compa-
nhia, com base em estudo técnico aprovado pela Diretoria relativo à estimativa de 
lucros tributáveis futuros, também reconheceu créditos tributários sobre parte dos 
saldos de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social de exercícios an-
teriores, que não têm prazo prescricional e cuja compensação está limitada a 30% 
dos lucros tributáveis anuais. A controlada Ecogen Rio apresentou lucro tributável 
no exercício de 2020 em diante. A Controladora apresentou Lucro Tributável nos 
exercícios de 2017 em diante. O ativo fiscal diferido é reconhecido quando é pro-
vável que estarão disponíveis lucros tributáveis futuros contra os quais os prejuízos 
fiscais e créditos fiscais não utilizados possam ser utilizados. As projeções sobre os 
lucros tributáveis futuros consideram estimativas que estão relacionadas, entre 
outras, com o desempenho da Companhia, assim como o comportamento de seu 
mercado de atuação e determinados aspectos econômicos. Os valores reais podem 
diferir das estimativas adotadas. (d) O imposto de renda e a contribuição social di-
feridos passivos, no montante de R$43.375 (R$42.819 em 31 de dezembro de 2023), 
foram registrados para refletir os efeitos das diferenças temporárias entre a base 
fiscal e contábil a respeito da vida útil dos ativos. A Companhia estima que o ativo 
de imposto de renda e contribuição social sobre o prejuízo fiscal e base negativa da 
contribuição social será realizado da seguinte forma:
Controladora
Exercício Imposto de renda Contribuição social Total
2025 2.590 933 3.523
2026 6.130 2.207 8.337
2027 2.104 758 2.862
2028 1.788 643 2.431
Total 12.612 4.541 17.153
Ecogen Rio
Exercício Imposto de renda Contribuição social Total
2025 499 180 679
2026 1.498 539 2.037
2027 399 144 543
Total 2.396 863 3.259
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia e suas controladas possuíam prejuízos 
fiscais totais a compensar sobre os seguintes valores-base:
Ecogen Brasil
Prejuízos fiscais 43.338
Base negativa de contribuição social 43.338
Ecogen Rio
Prejuízos fiscais 9.236
Base negativa de contribuição social 9.236
A compensação dos prejuízos fiscais de imposto de renda e da base negativa de 
contribuição social está limitada a 30% dos lucros tributáveis anuais, sem prazo de 
prescrição. A conciliação do resultado calculada pela aplicação das alíquotas fiscais 
combinadas e do imposto de renda e da contribuição social debitados no resultado 
é demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Resultado antes do imposto de 
 renda e da contribuição social 56.484 48.592 54.511 50.373
Expectativa de crédito (despesa) de 
 imposto de renda e contribuição 
  social calculada à alíquota de 34% (19.205) (16.521) (18.534) (17.127)
Diferencial de alíquota de 
 Imposto de Renda Adicional 24 24 48 48
Efeito das remunerações 
 não dedutíveis (756) (656) (1.841) (1.025)
Equivalência patrimonial (1.182) 1.111 489 832
Outros (8) – (8) –
Imposto de renda e contribuição 
 social no resultado do exercício (21.127) (16.042) (19.846) (17.824)
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos (8.641) (5.727) (6.668) (6.029)
Imposto de renda e contribuição 
 social correntes (12.487) (10.315) (12.487) (11.795)
Alíquota efetiva 37% 33% 36,4% 35,4%
Os encargos tributários, as contribuições apuradas e recolhidas pela Companhia e as 
declarações de rendimentos estão sujeitos à revisão por parte das autoridades fis-
cais em prazos prescricionais variáveis. 28. Instrumentos financeiros: a) Ativos fi-
nanceiros: Todas as compras ou vendas regulares de ativos financeiros são reco-
nhecidas e baixadas na data da negociação. As compras ou vendas regulares 
correspondem a compras ou vendas de ativos financeiros que requerem a entrega 
de ativos dentro do prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mercado. 
Todos os ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados na 
sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação 
dos ativos financeiros. (i) Classificação de ativos financeiros Instrumentos de dívida 
mensurados ao custo amortizado. • O ativo financeiro é mantido em um modelo de 
negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa 
contratuais. • Os termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos ju-
ros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Instrumentos de dívida mensu-
rados ao valor justo por meio de resultados abrangentes. • O ativo financeiro é man-
tido em um modelo de negócios cujo objetivo é atingido ao coletar fluxos de caixa 
contratuais e vender os ativos financeiros. • Os termos contratuais do ativo financei-
ro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a 
pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aber-
to. Em geral, todos os outros ativos financeiros são subsequentemente mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. (ii) Custo amortizado e métodos de taxa de 
juros efetiva O método da taxa de juros efetiva é utilizado para calcular o custo 
amortizado de um instrumento da dívida e alocar sua receita de juros ao longo do 
período correspondente. Para ativos financeiros, exceto por ativos financeiros sujei-
tos à redução ao valor recuperável adquiridos ou originados (isto é, ativos sujeitos à 
redução ao valor recuperável no reconhecimento inicial), a taxa de juros efetiva é a 
taxa que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados (incluin-
do todos os honorários e pontos pagos ou recebidos que sejam parte integrante da 
taxa de juros efetiva, os custos da transação e outros prêmios ou deduções), excluin-
do perdas de crédito esperadas, durante a vida estimada do instrumento da dívida 
ou, quando apropriado, durante um período menor, para o valor contábil bruto do 
instrumento da dívida na data do reconhecimento inicial. Para ativos financeiros 
sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou originados, uma taxa de juros 
efetiva ajustada ao crédito é calculada descontando os fluxos de caixa futuros esti-
mados, incluindo as perdas de crédito esperadas, para o custo amortizado do instru-
mento da dívida na data do reconhecimento inicial. (iii) Redução ao valor recuperá-
vel de ativos financeiros. A Companhia reconhece uma provisão para perdas de 
crédito esperadas (“PCE”) sobre investimentos em instrumentos da dívida mensura-
dos ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes, valores a receber de arrendamento e valores a receber de clientes. O valor das 
perdas de crédito esperadas é atualizado em cada data de relatório para refletir as 
mudanças no risco de crédito desde o reconhecimento inicial do respectivo instru-
mento financeiro. A Companhia sempre reconhece a PCE durante a vida útil para 
contas a receber, ativos de contrato e valores a receber de arrendamento. As perdas 
de crédito esperadas sobre esses ativos financeiros são estimadas usando uma ma-
triz de provisão com base na experiência de perda de crédito histórica da Compa-
nhia, ajustada com base em fatores específicos aos devedores, nas condições eco-
nômicas gerais e na avaliação das condições atuais e projetadas na data do relatório, 
incluindo o valor da moeda no tempo, quando aplicável. Para ativos financeiros, a 
perda de crédito esperada é estimada como a diferença entre todos os fluxos de 
caixa contratuais que são devidos à Companhia de acordo com o contrato e todos 
os fluxos de caixa que a Companhia espera receber, descontados com base na taxa 
de juros efetiva original. Para um valor a receber de arrendamento, os fluxos de caixa 
usados na determinação das perdas de crédito esperadas estão em linha com os 
fluxos de caixa usados na mensuração do valor a receber de arrendamento de acor-
do com a IAS 17 (CPC 06 (R2)) - Arrendamentos. A Companhia reconhece um ganho 
ou perda por redução ao valor recuperável no resultado para todos os instrumentos 
financeiros com um correspondente ajuste ao seu valor contábil através de uma 
conta de provisão para perdas, exceto pelos investimentos em instrumentos da dí-
vida que são mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
para os quais a provisão para perdas é reconhecida em outros resultados abrangen-
tes e acumulada na reserva de reavaliação de investimentos, e não reduz o valor 
contábil do ativo financeiro no balanço patrimonial. b) Passivos financeiros: Todos 
os passivos financeiros são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. (i) 
Classificação de passivos financeiros: Passivos financeiros são classificados ao valor 
justo por meio do resultado quando o passivo financeiro for (i) uma contraprestação 
contingente de um comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantido para 
negociação, ou (iii) designado ao valor justo por meio do resultado. Passivos finan-
ceiros que não sejam (i) contraprestação contingente de um comprador em uma 
combinação de negócios, (ii) mantidos para negociação, ou (iii) designados ao valor 
justo por meio do resultado, são subsequentemente mensurados ao custo amorti-
zado pelo método da taxa de juros efetiva. O método da taxa de juros efetiva é um 
método para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro, e para alocar as 
despesas de juros durante o período correspondente. A taxa de juros efetiva é a taxa 
que desconta exatamente os pagamentos de caixa futuros estimados (incluindo 
todas os honorários e pontos pagos ou recebidos que sejam parte integrante da 
taxa de juros efetiva, os custos de transação e outros prêmios ou deduções), durante 
a vida estimada do passivo financeiro ou (quando apropriado) durante um período 
menor, para o custo amortizado do passivo financeiro. Instrumentos financeiros de-
rivativos: A Companhia contrata instrumentos financeiros derivativos para adminis-
trar sua exposição aos riscos de taxa de juros e câmbio, incluindo contratos de câm-
bio a termo, opções e “swaps” de taxa de juros. Contabilização de “hedge”: No início 
da relação de “hedge”, a Companhia documenta a relação entre o instrumento de 
“hedge” e o item objeto de “hedge”, juntamente com seus objetivos de gestão de 
riscos e sua estratégia para assumir diversas transações de “hedge”. Além disso, no 
início do “hedge” e em base contínua, a Companhia documenta se o instrumento de 
“hedge” é efetivo na compensação de variações nos valores justos ou fluxos de caixa 
do item objeto de “hedge” atribuíveis ao risco objeto de “hedge”. “Hedges” de fluxo 
de caixa: A parcela efetiva das variações no valor justo de derivativos e outros instru-
mentos de “hedge” qualificáveis que são designados e qualificados como “hedges” 
de fluxos de caixa é reconhecida em outros resultados abrangentes e acumulada na 
reserva de “hedge” de fluxo de caixa, limitada à variação acumulada do valor justo 
do item objeto de “hedge” desde o início do “hedge”. O ganho ou a perda relaciona-
da à parcela não efetiva é reconhecido imediatamente no resultado, e é incluído na 
rubrica “Outros ganhos e perdas”. As políticas de administração de risco da Compa-
nhia foram estabelecidas pelos acionistas a fim de identificar e analisar os riscos en-
frentados pela Companhia, para estabelecer apropriados limites de riscos e contro-
les e monitorar os riscos e a aderência aos limites. Políticas de gerenciamento de 
riscos e sistemas são revisadas regularmente para refletir mudanças nas condições 
de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia não realiza operações de 
caráter especulativo em derivativos ou por meio de qualquer outro instrumento fi-
nanceiro. c) Classificação dos instrumentos financeiros: Considerações gerais: A 
classificação dos instrumentos financeiros está apresentada a seguir, e não existem 
instrumentos financeiros classificados em outras categorias além das informadas 
em 31 de dezembro de 2024:

Custo amortizado Total
Controladora
Ativos financeiros:

Caixa e equivalentes de caixa 71.754 71.754
Contas a receber de clientes 52.614 52.614
Outros créditos 5.619 5.619

Passivos financeiros:
Fornecedores (11.792) (11.792)
Empréstimos (23.737) (23.737)
Outras contas a pagar (4.296) (4.296)

Total 90.162 90.162
Consolidado
Ativos financeiros:

Caixa e equivalentes de caixa 78.350 78.350
Contas a receber de clientes 75.932 75.932
Outros créditos 23.076 23.076

Passivos financeiros:
Fornecedores (19.421) (19.421)
Empréstimos (23.737) (23.737)
Outras contas a pagar (4.296) (4.296)

Total 129.904 129.904
A classificação dos instrumentos financeiros está apresentada a seguir, e não exis-
tem instrumentos financeiros classificados em outras categorias além das informa-
das em 31 de dezembro de 2023:

Custo amortizado Total
Controladora
Ativos financeiros:

Caixa e equivalentes de caixa 30.346 30.346
Contas a receber de clientes 48.712 48712
Outros créditos 4.729 4.729

Passivos financeiros:
Fornecedores (19.485) (19.485)
Empréstimos (29.445) (29.445)
Outras contas a pagar (4.204) (4.204)

Total 30.653 30.653
Custo amortizado Total

Controladora
Consolidado
Ativos financeiros:

Caixa e equivalentes de caixa 41.011 41.011
Contas a receber de clientes 72.282 72.282
Outros créditos 20.613 20.613

Passivos financeiros:
Fornecedores (25.823) (25.823)
Empréstimos (29.467) (29.467)
Outras contas a pagar (4.204) (4.204)

Total 74.412 74.412
Os efeitos contabilizados relativos aos empréstimos tomados em dólares norte-a-
mericanos (US$), bem como os instrumentos financeiros utilizados para proteção 
(“hedge accounting”) dos empréstimos em dólares norte-americanos e das impor-
tações em euros, em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 estão divulgados a seguir:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Ativo não circulante:
Impostos diferidos 
 (nota explicativa nº 27) – 6 – 6
Passivo não circulante:
Instrumentos financeiros - 
 “Non-Deliverable Forward” – (23) – (23)
As operações da Companhia estão sujeitas aos fatores de risco a seguir descritos: (i) 
Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia ter perdas oriundas de 
inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de 
recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, a Companhia 
adota como prática a análise das situações financeira e patrimonial de suas contra-
partes, assim como o acompanhamento permanente das posições em aberto. No 
que tange às instituições financeiras, a Companhia somente realiza operações com 
instituições financeiras de baixo risco avaliadas por agências de “rating”. (ii) Risco 
de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada nas entidades operacionais da 
Companhia pelos profissionais de finanças que monitoram continuamente a liqui-
dez. Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida, o 
cumprimento das metas internas do quociente do balanço patrimonial e, quando 
aplicável, exigências regulatórias externas ou legais. Por meio de sua Política de Ges-
tão de Riscos, a Companhia define limite mínimo de caixa consolidado e indicadores 
financeiros de gestão da dívida. (iii) Risco de taxa de câmbio: A Companhia mantém 
empréstimos em moeda estrangeira e, consequentemente, está sujeita a exposi-
ções às variações nas taxas de câmbio. As exposições aos riscos de taxa de câmbio 
são administradas de acordo com os parâmetros estabelecidos pelas políticas apro-
vadas por meio da utilização de contratos de “swap”. Em 31 de dezembro de 2024 e 
de 2023, a Companhia não possuía saldos em moeda estrangeira. (iv) Risco de taxas 
de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia estar sujeita aos ganhos ou às 
perdas de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos finan-
ceiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca manter seus 
níveis de endividamento aceitáveis para que sejam favoráveis à criação de valores 
para os acionistas. d) Análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros: A 
análise de sensibilidade foi determinada com base na exposição às taxas de juros 
dos instrumentos financeiros derivativos e não derivativos no fim do exercício. Para 
os passivos com taxas pós-fixadas, a análise é preparada assumindo-se que o valor 
do passivo em aberto no fim do exercício esteve em aberto durante todo o exercício. 
Um aumento ou uma redução de 10% é utilizado para apresentar internamente os 
riscos de taxa de juros ao pessoal-chave da Administração e corresponde à avaliação 
da Administração das possíveis mudanças nas taxas de juros.
Controladora
Descrição Moeda Vencimento Encargos 2024 Exposição
BNDES - LEE III R$ Jul./2025 TJLP + 2,0% a.a. 2.871 TJLP
Conforme o quadro de exposição apresentado pela controladora acima, a adminis-
tração efetuou a simulação de sensibilidade considerando um cenário de aumento 
de taxas de10% e redução de taxas de10%, considerando o endividamento durante 
o exercício de 2023. Com um cenário de aumento ou redução de taxas de 10% a 
despesa de juros da Companhia diminuiria cerca de R$21 em 31 de dezembro de 
2024 (R$10 em 2023). Hierarquia de valor justo: Os diferentes níveis foram definidos 
como segue: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos idênticos. • Nível 2 - “inputs”, exceto preços cotados, incluídos no 
Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, direta (preços) ou indiretamente 
(derivados de preços). • Nível 3 - premissas, para o ativo ou passivo, que não são 
baseadas em dados observáveis de mercado (“inputs” não observáveis). A análise 
foi estruturada levando em consideração os seguintes itens: prazos, valores, carên-
cia, indexadores e mercados atuantes. Na análise foram identificados apenas ativos 
enquadrados no Nível 2, que se referem às aplicações financeiras e aos instrumentos 
financeiros designados como “hedge” de fluxo de caixa, em que o valor contábil 
equivale a seu valor justo. 29. Compromissos: Gás: A Companhia possui contratos 
de fornecimento de gás com as concessionárias de gás canalizado Comgás - Com-
panhia de Gás de São Paulo e CIA Distribuidora de Gás do Rio de Janeiro - CEG, de 
maneira que garanta o suprimento de gás para os projetos nos quais a Companhia 
e suas controladas são geradoras de energia. As quantidades anuais mínimas con-
tratadas, multiplicadas pelas tarifas vigentes em 31 de dezembro de 2024, perfazem 
os seguintes valores:

2025 2026 2027 2028 2029
Comgás e Ceg Rio 71.561 78.066 78.066 78.066 25.947
Total 71.561 78.066 78.066 78.066 25.947
As quantidades de gás contratadas que originaram os valores mencionados ante-
riormente estão de acordo com a necessidade de cada central de energia e impli-
cam obrigação de compra somente na hipótese de continuidade das centrais de 
energia e, portanto, se houver continuidade no fornecimento de gás. Em caso de 
rescisão antecipada, a obrigação de compra futura inexiste e as multas contratuais 
seriam aplicáveis somente ao volume mínimo não consumido até a data da resci-
são. Além disso, como contrapartida, os clientes das centrais de energia também 
possuem compromissos de consumo mínimo com a Companhia, os quais são sufi-
cientes para assegurar o cumprimento de quaisquer obrigações oriundas dos con-
tratos com a concessionária de gás. Embora tenhamos uma concentração no forne-
cimento de gás, é importante ressaltar que o risco de não fornecimento é bastante 
reduzido, dada a posição proeminente da CEG como a principal distribuidora do Rio 
de Janeiro. Além disso, historicamente, a empresa sempre cumpriu seus compro-
missos. Adicionalmente, caso seja necessário, temos à disposição alternativas para 
garantir o fornecimento de gás de forma esporádica. 30. Cobertura de seguros: 
A Companhia adota a política de contratação de seguros para os bens sujeitos a 
riscos para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As 
premissas de riscos adotadas, bem como a suficiência da cobertura dos seguros 
contratados, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de 
demonstrações financeiras; consequentemente, não foram examinadas pelos audi-
tores independentes da Companhia. Em 31 de dezembro de 2024, a cobertura de 
seguros contra riscos operacionais era composta por R$60.000 para danos patrimo-
niais e R$25.000 para responsabilidade civil, para a Controladora e suas Controla-
das, considerada adequada pela Administração da Companhia. 31. Itens que não 
afetam o caixa: A Companhia realizou as seguintes atividades de investimento e 
financiamento não envolvendo caixa:

2024 2023
Capitalização de juros - ativo imobilizado (289) (232)
Instrumentos financeiros - valor justo – (23)
Empréstimos e financiamentos - variação cambial – (386)
Aquisição de ativo imobilizado a ser pago no exercício seguinte 3.525 3.838
32. Aprovação das demonstrações financeiras: A emissão das demonstrações 
financeiras foi autorizada pela Diretoria em 22 de julho de 2025. 33. Eventos sub-
sequentes: Em 28 de fevereiro de 2025, a Companhia realizou a quitação integral 
do contrato de mútuo, no valor de R$20.000.000,00 firmado com Mitsui & Co. (Brasil) 
S.A. Em 9 de abril de 2025, a controlada Ecogen Rio recebeu valor de R$3.626 re-
ferente ao ressarcimento do seguro relacionado ao sinistro ocorrido com um dos 
motogeradores. O pagamento foi realizado pela seguradora após a conclusão do 
processo de análise e aceite do sinistro.

Aos Acionistas e Administradores da Ecogen Brasil Soluções Energéticas S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Ecogen Brasil Soluções Energéticas S.A. (“Companhia”), identificadas como controla-
dora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da Ecogen Brasil Soluções Energéticas S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desem-
penho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais 
“IFRS Accounting Standards”, emitidas pelo “International Accounting Standards 
Board - IASB”. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e a sua contro-
lada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
Administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais “IFRS Accou-
nting Standards”, emitidas pelo IASB, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e di-
vulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o en-
cerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia e de sua controlada. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações fei-
tas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administra-
ção, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e de sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e 
sua controlada a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, in-
clusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a audito-
ria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das entidades ou unidades de negócio do grupo como 
base para formar a opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado 
para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de au-
ditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 22 de julho de 2025
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Renato Vieira Lima
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 257330/O-5
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